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Aos 18 dias do mês de Março do Ano de 2008, em Setúbal na Estalagem do Sado, pelas 1100, teve lugar a Assembleia Geral da APIBARRA tendo contado com a presença de 34 associados e mais dois colegas, o que permitiu reunir um “quórum” de 39,5 %.

O Presidente deu início aos trabalhos, propondo a alteração da ordem dos mesmos, pelo facto de o Presidente do Conselho Fiscal se encontrar atrasado, por motivos de força maior. Alteração que foi aceite por unanimidade.

Foi pedida ao Presidente da APIBARRA a explicação da proposta de constituição de empresa de pilotagem através da APIBARRA, na eventualidade de uma concessão do serviço público de pilotagem, onde mais uma vez, a Direcção, mostrou posição contrária à eventual concessão deste serviço. Foi mencionada a eminente saída da nova “Lei dos Portos”, tendo sido feitas diversas considerações relativas à nova lei.

Foram dadas as boas vindas aos nossos colegas de Angola.

O Presidente da A.G. leu parte do projecto da nova “Lei dos Portos”.

Foram feitas considerações relativas aos modelos da empresa a criar e foram transmitidas as impressões resultantes das visitas que foram efectuadas anteriormente aos DP’s, para explicação do modelo avançado pela Direcção de criação de S. A. a nível nacional.

Do resultado das impressões transmitidas, interveio João Santos que não percebeu o aspecto de constituição de cooperativas a nível local.

Interveio o colega Graco Trindade que fez uma evolução histórica sobre a integração da pilotagem a nível nacional e internacional, defendendo o facto de os pacotes europeus relativos aos portos terem sido chumbados e as resoluções da IMO irem no sentido de regulamentar a actividade dos pilotos. Foi ainda defendido que os pilotos portugueses nunca tiveram tanto como agora. Defendeu a continuidade, até porque os pilotos têm vindo a ser prestigiados, tendo sido referido que na véspera durante uma reunião com a APP, em que o Sr. Eng.º Matos Fernandes “elevou” os pilotos, o que traduz ou pensa que traduz o futuro. Referiu que a formação dos pilotos passaria a ser assumida pelas Administrações.

José Mendonça defendeu o actual sistema, tendo interrogado se a Tutela já tinha recebido a direcção da APIBARRA ou se esta já tinha sido requerida audiência, em que através desta reunião, a possibilidade de concessão seria desmistificada. O facto de se começar a trabalhar numa “eventualidade” era claramente “colocar a carroça à frente dos bois”.

Paulo Cónego voltou a perguntar, que para além da reunião de Leixões, na qual tinha estado presente, qual tinha sido a opinião dos outros colegas, relativamente à constituição de uma empresa. Sugeriu que fosse efectuado um referendo no site da APIBARRA, com 4 perguntas a que todos teriam de dar resposta de modo a saber-se quais são as vontades. Foi referido o caso de Aveiro em que se verifica uma intromissão da Administração nos assuntos de autonomia técnica.

Foi referido pelo Cte. Pitta que do périplo efectuado ficou com a noção que todos os pilotos defendem a situação actual.

Daniel Malheiro Vale referiu que concordava com tudo o que anteriormente tinha sido referido, propondo a constituição de um grupo de trabalho alargado no sentido do estudo das situações, no sentido de defender o serviço actual, nesta fase em que está em cima da mesa a lei dos portos.

Carlos Carvalho falou nas “vontades” das Administrações mas a verdade é que em Lisboa não se sente que as Administrações reconheçam o trabalho dos pilotos ao nível a que foi referido anteriormente. Não acredita que a formação seja o melhor método para efectuar a blindagem.

Em resposta Graco Trindade afirmou que ainda não chegamos à “barbárie”. Duas ideias. No campo da formação foi reforçada a ideia na reunião com a APP, e os portos estão de acordo. Se era visto com bons olhos por parte dos pilotos, a integração no EPAP, tendo sido defendido que os pilotos devem estar num estatuto próprio. Foi proposto para que a APIBARRA fosse mandatada para avançar com a formação. Foi referida a questão da saúde e protecção social para os pilotos do ex-INPP, tendo sido referido especificamente o caso do colega João Gravato.

Rui Cunha reporta a 17 de Junho de 2003, “Cenários para a Pilotagem”. Acredita na mais valia da passagem dos conhecimentos dos mais velhos para os mais novos. Acha uma fraude a intromissão das Administrações, sentindo-se privilegiado em Leixões, acreditando-se a pilotagem junto do cliente.

Manuel Pedreiro chamou à atenção para o facto de alguns dos quadros que não transitarem para as concessionárias poderão ser colocados na “prateleira”.

António Almeida apesar de inicialmente ter sido relutante na integração das AP’s, hoje é grandemente defensor. Em Leixões as iniciativas têm partido dos próprios pilotos e têm sido largamente aceites e aplaudidas. O piloto é visto como alguém que resolve problemas e não como alguém que os cria.
João Santos confirmou o panorama de Lisboa, e salientou que não é pelo facto de a pilotagem ter certificação de qualidade, que aumenta a visibilidade e o reconhecimento desta junto da Administração.

Miguel Vieira de Castro fez referência ao novo fórum da APIBARRA.

Carlos Curado achou que se devia passar à votação.

José Chaves referiu que quer continuar como funcionário público, prestando serviço público, e que as AP’s por vezes não entendem bem os pilotos. Foi exposto o caso, de há, alguns anos os pilotos na Madeira terem sido clamados ao Secretário Regional que lhes “ofereceu” o serviço de pilotagem.

Rui Cunha diz que Leixões não pode ser uma ilha, e tudo o que se vier a passar se irá estender a todos os portos. Reportou-se a actas, propostas e moções de outras direcções sobre a integração dos pilotos nos VTS’s.

Graco Trindade propôs que se devia sair desta AG com uma posição definida. Os pilotos do Algarve entendem que a pilotagem deve continuar como está e que até pode ser aprofundada a integração dos pilotos noutras atribuições. Foi referida a integração de oficiais da marinha mercante nos quadros de pilotagem dos Açores. Foram referidos os problemas que surgiram, aquando da possibilidade de os pilotos serem integrados nos VTS’s, em que a primeira questão foi: Quanto vou ganhar mais? O dinheiro não é tudo referiu.

Os trabalhos interromperam às 1320 e reiniciaram às 1615.

De toda a discussão nasceram duas propostas que foram exaustivamente discutidas por Rui Cunha, Carlos Carvalho, João Santos, Paulo Cónego, João Carvalho e Graco Trindade.  

Proposta n.º 1 – “Proposta de criação de um grupo de trabalho alargado (não só Direcção) que elabore um estudo exaustivo, aprofundado, que justifique a manutenção do Serviço de Pilotagem enquanto serviço público, dependente do estado (tal como está). Se necessário recorrer a pareceres jurídicos. Este estudo, que defende a manutenção do serviço de pilotagem na esfera do estado, contra concessões, privatizações ou licenças, deverá ser entregue à tutela no âmbito das consultas referentes à elaboração da nova “Lei dos Portos”.” – apresentada por Daniel Malheiro Vale

Proposta n.º 2 – “Proponho que se faça um estudo, a partir de um grupo de trabalho criado, para nos prepararmos para uma eventual concessão ou licenciamento.” – apresentada por Carlos Carvalho.       A proposta n.º1 foi aprovada com 25 votos a favor e 4 abstenções.

A proposta n.º 2 foi rejeitada com 17 votos contra 10 abstenções e 2 a favor.

Foi pedido pela Direcção que fossem já definidos parte dos elementos para o grupo. Ofereceram-se Graco Trindade, José Mendonça, José Paradela e João Carvalho.

Passou-se aos seguintes pontos.

O Presidente o Conselho Fiscal apresentou parecer positivo às contas apresentadas pela Direcção (Balanço e Demonstração de Resultados), e leu o Relatório, que após ter sido posto votação foi aprovado juntamente com as contas por unanimidade.

O presidente da APIBARRA explicou o orçamento e plano de actividades para 2008, que foi posto a votação, tendo sido aprovada por unanimidade.







O Presidente da Assembleia Geral







      Manuel Pedreiro








         O Secretário






           João Francisco Amorim de Carvalho  
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